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APELAÇÕES  CRIMINAIS.  ROUBO  MAJORADO.
ARTIGO 157, § 2º, INCS. I E II, DO CP. CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DOS  ACUSADOS.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  INVIABILIDADE.  AUTORIA
COMPROVADA.  PRETENSA  REDUÇÃO  DA  PENA.
IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM ADEQUADO AO CASO
CONCRETO.  SANÇÃO  CORRETAMENTE  FIXADA.
DESPROVIMENTO DOS APELOS.

– Uma vez comprovadas por todo o conjunto probatório tanto a
materialidade do fato quanto a autoria pelos réus, não deve ser
modificada a sentença, mantendo-se a condenação.

–  Mostrando-se  adequada  a  reprimenda  aplicada  no  caso  em
questão, fixada em conformidade com os arts. 59 e 68, do CP e
com a necessidade e suficiência da sanção para a reprovação e
prevenção  do  delito,  não  merece  acolhida  o  pleito  de  sua
redução.

 Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento aos apelos, em harmonia
com o parecer do Ministério Público.

RELATÓRIO



 Trata--se  de  Apelações  Criminais interpostas  por Henrique
Felinto  da Silva,  Luan Quirino  dos  Santos e  Wezelly  Rufino da Silva,  contra  a
sentença de fls. 464/471v, proferida pelo MM Juiz Alexandre José Gonçalves Trineto, da
1ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande, a qual julgou procedente a denúncia
ajuizada pelo Ministério Público Estadual, condenando-os como incurso no crime do art.
157, §2º, I e II, do CP (Roubo majorado pelo emprego de arma de fogo e concurso de
pessoas).

Wezelly Rufino da Silva e  Luan Quirino dos Santos  foram
condenados pelo cometimento do crime de roubo majorado – artigo 157, § 2º, incs. I e
II, do CP – à pena de 07 (sete) anos, 08 (oito) meses e 12 (doze) dias de reclusão, em
regime fechado, além de 56 (cinquenta e seis) dias-multa.

Por sua vez,  Henrique Felinto da Silva pelo cometimento do
crime de roubo majorado – artigo 157, §2º, incs. I e II, do CP – à pena de 07 (sete) anos
de reclusão, em regime semiaberto, além de 42(quarenta e dois ) dias-multa.

 
Quanto aos fatos, consta da peça inaugural que,  no dia 16 de

maio de 2013, por volta das 14:40 horas, na rua Pres. Epitácio Pessoa, 221-B, centro,
Campina Grande, os denunciados acima identificados, com vontade livre e consciente,
em concurso de pessoas, subtraíram para si, mediante grave ameaça e com emprego de
arma de fogo bens móveis da vítima Miguel Ângelo de Barros Martins.

Extrai-se  da  exordial  que  os  acusados  abordaram  a  vítima
quando esta saiu da Empasa com destinoàa cooperativa Siccob, levando consigo um
malote de dinheiro com a quantia de R$ 60.000,00 para depósito. Relata a inicial, que
a vítima foi surpreendida pelos acusados, estando o denunciado FERNANDO com uma
arma de fogo e, sob ameaça anunciou o assalto, tomando-lhe o malote com dinheiro, o
celular,  além de um relógio e chaves do veículo,  enquanto HENRIQUE conduzia a
motocicleta que os transportava.

Narra,  ainda,  a  exordial  que  LUAN  foi  o  responsável  por
repassar as informações da vítima, enquanto, WEZELLY estaria num veículo, próximo
ao roubo, dando suporte para a execução do crime, enquanto GEAN foi o responsável
pelo empréstimo da motocicleta utilizada no roubo

Denúncia recebida em 17 de setembro de 2015 (f.l. 251)

Apenas os réus Henrique Felinto da Silva, Luan Quirino dos
Santos e Wezelly Rufino da Silva.

Nos  apelos,  os réus  optaram  pelo  oferecimento  das  razões
recursais na superior instância (fls. 477, 478 e 546).

Em  suas  razões,  Henrique  Felinto  da  Silva  (fls.  513/528) e
Luan  Quirino  dos  Santos  (fls.  529/545), pugnam,  em  suma  pela  absolvição,
argumentando, para tanto,  insuficiência  probatória  dos crimes supostamente por eles
praticados. Alternativamente, requereram a redução das penas a eles imputados.

Por sua vez, nas razões ofertadas, Wezelly Rufino da Silva (fls.
557/563) alega não ter cometido o crime pelo qual foi condenado. Ao final, requer a
absolvição e, subsidiariamente, a redução da pena.



Em contrarrazões (fls. 230/233), o representante do Ministério
Público de primeira instância rebate os argumentos defensivos e rogou pela manutenção
da sentença recorrida.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, em parecer
do insigne Procurador  Álvaro Gadelha Campos, manifestou-se pelo desprovimento
dos apelos.

É o relatório.

VOTO:

Presentes  os  requisitos  objetivos  de  admissibilidade,  conheço
dos recursos.

Tendo em vista  a  semelhança  dos  argumentos  exposados  nas
razões recursais dos Apelos apresentados, passo a apreciar os recursos em conjunto.

De início, cumpre destacar que a decisão verberada, com
relação à autoria e materialidade do crime de roubo, não merece reparos, devendo ser
mantida em todos os seus termos, já que a narrativa da peça basilar acusatória foi
demonstrada a contento durante todo o decorrer do processo, restando pródiga em
fornecer os elementos necessários e suficientes à formação da convicção do magistrado.

Assim, impossível a absolvição pretendida. Explico. Como bem
registrado pelo MM. Juiz prolator da decisão desafiada, a autoria do crime de roubo
pode ser comprovada pela prova produzida durante a instrução do processo, merecendo
destaque  os  depoimentos  prestados  pelas  testemunhas,  além dos  interrogatórios  dos
próprios denunciados. 

Igualmente,  quanto  à  materialidade  delitiva,  esta  pode  ser
aferida através do auto de prisão em flagrante, do auto de apreensão e, também, através
das declarações prestadas em juízo e fora dele pelas testemunhas que foram ouvidas.

Com relação à autoria, não restam dúvidas de que os  réus
praticaram a conduta típica de roubo, o que pode ser comprovado, mormente, através da
prova oral coligida,  notadamente,  pelos  depoimentos  da  vítima  e  das  testemunhas,
ouvidos em juízo. A propósito, transcrevo trecho da sentença:

Depoimento  da  vítima  –  MIGUEL  ANGELO  DE  BARROS
MARTINS, ouvida em juízo (mídia de fls.  392),  a  qual  disse (em
resumo) (…) que confirmou o seu depoimento prestado na delegacia
(fls.  181);  que reconheceu apenas um dos assaltantes;  que quando
parou o seu veículo, já foi sendo abordado, quando foi anunciado o
assalto; que foi subtraído um malote de R$ 60.000,00, um IPhone, um
relógio; que nada foi recuperado.

 PAULO CÉZAR DE BARROS MARTINS  ouvida em juízo (mídia
de  fls.  392),  a  qual  disse  (em resumo)  (…)  que  não  conhece  os
acusados; que na delegacia foram mostradas algumas fotografias dos
indivíduos que realizarem o roubo, mas não reconheceu ninguém; que
apenas acompanhou a vítima na delegacia para registrar a ocorrência;
que não  estava  com a vítima  na hora  do  roubo;  que  a  vítima  lhe



relatou  que  quando  chegava  na  cooperativa,  foi  abordado  foi
assaltado, com revólver na cabeça; que foram levados R$ 60.000,00
em dinheiro e um relógio e um celular; que meses depois do roubo,
foi convidado, juntamente com a vítima, a irem até a delegacia para
fazer o reconhecimento de alguns indivíduos que haviam sido presos
em flagrante por roubo dos Correios da cidade de Boa Vista-PB; que a
vítima reconheceu apenas a pessoa que lhe abordou no dia do roubo;
que  é  irmão  da  vítima;  que  ficou  sabendo  na  delegacia  que  os
acusados  são  conhecidos  pela  práticas  de  roubos  na  região;  que
pessoa que abordou o seu irmão estava armado; que o assaltante fugiu
levando  o  malote  de  dinheiro,  pois  alguém já  o  aguardava  numa
motocicleta; que seu irmão foi pego de surpresa no estacionamento da
cooperativa;  que  seu  irmão  informou  a  placa  ou  modelo  da
motocicleta utilizada no roubo; que o malote roubado do seu irmão,
sem dinheiro, foi encontrado na casa onde estavam os acusados, mas
não se sabe se estavam todos juntos.
   
Depoimento da testemunha – VALMIR DA SILVA SALES ouvida em
juízo (mídia de fls. 392), a qual disse (em resumo) (…) que confirma
o seu depoimento prestado na delegacia (fls. 199); que não conhece os
acusados; que não chegou a presenciar o roubo; que acompanhou a
vítima até  a  delegacia  para  prestar  depoimento;  que  ficou sabendo
apenas que levaram de MIGUEL um relógio e um celular, além de um
malote  de  dinheiro  da  cooperativa;  que  não  se  recorda  se  foi
apreendido o malote na casa de um dos acusados; que a vítima relatou
que foi abordado por um indivíduo com uma arma de fogo; que os
assaltantes estavam numa motocicleta; que nada foi recuperado; que
nada sabe sobre os acusados; que não sabe se a vítima conheceu um
dos acusados na delegacia;  que não sabe se muita  gente sabia que
MIGUEL realizaria o depósito em dinheiro que estava no malote; que
não sabe se os acusados trabalhou na empresa.

Depoimento  da  testemunha  –  VALDECI  FELICIANO  GOMES,
ouvida em juízo (mídia de fls. 392), a qual disse (em resumo) (…) que
estava  em  Campina  Grande  quando  foi  informado  que  quatro
indivíduos estavam realizando um roubo aos Correios da cidade de
Boa Vista-PB; que quando retornava, no meio do caminho, abordou os
indivíduos que haviam realizado o roubo aos Correios; que durante as
investigações  ao  roubo  dos  Correios  é  que  chegou  o  malote,  em
dinheiro,  roubado  na  cooperativa  e  pertencente  a  Miguel;  que  as
vítimas reconheceram os autores do roubo aos Correios; que durante
as  investigações  do  roubo  dos  Correios  a  vítima  MIGUEL  foi
chamada a delegacia e reconheceu WEZELLY RUFINO como um dos
autores  do  roubo  ao  malote  de  dinheiro,  vazio,  foi  encontrado  na
residência  de  WEZELLY RUFINO;  que  nada  mais  se  recorda  do
roubo ao malote na cooperativa; que WEZELLY estava investigado
por vários roubos praticados na companhia de “RATO”; que nada sabe
sobre o roubo da empresa da vítima  na cooperativa;  que não sabe
quem estava com a arma de fogo do roubo na cooperativa; que não
sabe o período em que o grupo preso em Boa Vista vinha praticando
roubos  na  região;  que  foi  apreendida  uma  motocicleta  vermelha,
marca Bros.”

O  acusado  Wezelly  Rufino,  quando  do  interrogatório,  na
lavratura  do  auto  de  prisão em flagrantes  do roubo dos  Correios  de  Boa Vista-PB,
contou com detalhes a sua participação e de seus compassas no roubo em comento.
Vejamos:   



“ (…) que não conhecia Ozivaldo até o dia de hoje mas conhecia
as pessoas de Fernando (pois o mesmo participou, junto como o
interrogado,  do roubo a  um empresário,  ocorrida  em frente  a
SICOOB) e Jean que é o dono da moto utilizada nos roubos da
SICOOB e dos Correios de hoje; que confessa que no dia 16 de
maio de 2013, por volta das 07:  horas, recebeu um telefonema
do indivíduo conhecido por “ RATO”, que mora no Bairro do
Monte Santo, o qual chamava o interrogado para executar um
assalto,  tendo  este  lhe  informado  que  um  comerciante  iria
efetuar um depósito na cooperativa de crédito SICOOB, na Rua
Epitácio Pessoa, centro de Campina Grande-PB, e este estaria
em uma camioneta cor prata, informando a placa, sendo que no
momento o interrogado não se recorda; que segundo “RATO”o
comerciante  iria  depositar  uma  quantia  aproximada  de   R$
100.0000,00 (cem mil reais)e que o depósito ocorreria na parte
da  tarde  daquele  dia;  que  o  interrogado  procurou  pessoas  de
FERNANDO  HENRIQUE  SANTOS  DIAS  E  HENRIQUE
FELIPE  DA  SILVA,  conhecida  como  “FABIANO”,  tendo
repassado informações sobre o assalto; que o interrogado pegou
uma  moto  HONDA  BROS  DE  COR  VERMENLHA,
emprestada, com o rapaz conhecido por JEAN, que na hora o
mesmo só  sabe  informar  que ele  mora  no Bairro  Cinza;  que
segundo o interrogado a pessoa de FERNANDO iria de carona
na moto,  e  posse de um revólver  calibre 38 e  com piloto da
referida moto a pessoa de HENRIQUE; que FERNANDO seria
responsável por abordar a vítima; que assim ocorreu conforme
as  declarações  da  vítima;  que  tanto  FERNANDO,  quando  o
interrogado,  observaram  as  imagens  de  circuito  de  câmaras
apresentado  pela  polícia  e  reconheceram  a  pessoa  de
FERNANDO, sendo o mesmo que aparece nas imagens com um
revólver em punho executando o assalto; que no assalto levaram
a quantia de R$ 60.000,00 (sessenta mil  reais)  em dinheiro e
diversos cheques; que o interrogado ficou nas proximidades, em
um veículo de sua propriedade, qual seja, um FORDE SCORT
de cor prata; que após o assalto, Fernando e Henrique, entraram
dentro do veículo do interrogado e foram até sua residência do
mesmo para fazer a partilha do dinheiro; que o “RATO”, após os
mesmo abandonarem a moto, pegou a mesma e foi tamém a sua
residência  do  interrogado;  que  o  dinheiro  foi  roubado  do
comerciante em frente a SICOOB, foi rateado entre os quatro,
ou seja, o interrogado, Fernando, Rato, e Henrique (Fabiano);
que confirma que o malote apreendido em sua residência com o
nome  SICOOB,  foi  o  mesmo  tomado  da  vítima  no  crime
supramencionado (...)”  (fls. 27/29)

Igualmente, o réu FERNANDO FERNANDES SANTOS DIAS,
também confessou perante a autoridade policial (fls. 335/336), que praticou o assalto a
vítima Miguel Ângelo, com o auxílio do réu HENRIQUE FELINTO DA SILVA, que
utilizou uma motocicleta Bros de cor vermelha de propriedade do acusado Henrique,
para praticar o roubo em tela, revelando todo modus operandi da dupla na guerreada
ação criminosa.



Com efeito,  os  depoimentos  prestados  pelas  testemunhas,  em
especial o prestado pela vítima, os quais são uníssonos, coesos, sem contradições, em
conjunto com as demais provas colhidas nos autos, são suficientes a condenação do
réus, comprovando-se a grave ameaça através da arma de fogo e concurso de pessoas.

Muito  embora  os  réus/apelantes  tenham negado,  em juízo,
qualquer participação no crime, entendo que a confissão apresentada na fase policial
não  deve  ser  desprezada,  quando  se  harmoniza  e  se  ajusta  às  provas  colhidas  na
instrução, sob o crivo do contraditório, formando um conjunto probante coeso, capaz
de sustentar o decreto condenatório.

Ora,  todos  os  fatos,  conjuntamente,  apontam  em  sentido
contrário às alegações das defesas, acerca da autoria delitiva.

Desta feita, ao analisar todo o contexto fático-probatório
colacionado aos autos, conclui-se que não há nenhuma dúvida de que os acusados foram
os autores do delito acima descrito (art. 157, §2º, I e  II, do Código Penal), sendo sua
tese absolutória totalmente descabida.

Neste sentido, não carece qualquer retoque o comando judicial
atacado, que se mantém por seus exatos termos. 

Vencidas tais questões, passo à análise da  redução das penas
impostas aos réus/apelantes:

Ao analisar os vetores do art. 59 do Código Penal, o Magistrado
sentenciante, assim, consignou (fls. 469/471v):

Quanto ao réu Wezelly Rufino da Silva

A culpabilidade é inerente ao tipo, não tendo o réu extrapolado
a conduta descritiva em lei;
Os antecedentes não são bons (fls. 252/254); 
Sua  conduta  social  e  personalidade  se  mostram  voltadas  a
prática delitivas, em especial por crimes contra o patrimônio; 
Os motivos do crime são inerentes ao tipo; 
As  circunstâncias do  crime  não  ultrapassam as  descritas  na
conduta delitiva.
As  consequências  extrapenais foram intensas  pois  a  vítima
suporta um grande prejuízo e nada recuperou do roubo sofrido.
O comportamento da vítima em nada contribuiu para a conduta
do acusado;

Assim, arrimado nas circunstâncias judiciais acima referidas, em
1º fase, estabeleço a pena-base em 05(cinco) anos de reclusão e
o pagamento de 30 (trinta) dias-multa à razão de 1/30 do salário-
mínimo vigente à época dos fatos. 

 Na 2ª fase, reconheço a agravante da reincidência, condenado
por sentença penal transitada em julgado e por roubo majorado
(Proc 000002-32.2010.815.0741- fls. 252) pelo que, majoro sua
pena  em  06  meses  de  reclusão  e  30  dias-multa.  Inexistente
atenuante a ser reconhecida.



Em 3ª fase  reconheço as majorantes do concurso de pessoas e
do  uso  de  arma  de  fogo  (art.  157,  §2º,  I,  II  do  CP)  que
demonstram a acentuada periculosidade do réu e aumentam a
gravidade da conduta, aumento a pena em 2/5, majorando em 02
(dois)  anos,  02  (dois)  meses  e  12  (doze)  dias  de  reclusão e
16(dezesseis) dias-multa, resultando em um  quantum final  de
07 (SETE) ANOS, 08 (OITO) MESES E 12 (DOZE) DIAS
DE RECLUSÃO, além do pagamento de 56 (CINQUENTA
E SEIS) DIAS- MULTA,  à razão de 1/30 do salário-mínimo
vigente à época dos fatos.

 Estabeleço  como regime  inicial  de  cumprimento  da  pena,  o
FECHADO, a ser cumprido na forma e local determinado pelo
Juízo da Execução Penal em face do acusado ser  reincidente,
pois já foi condenado por lesão corporal (fls.258), nos termos do
art. 33, §2º, “b”, do CPP.
Deixo de substituir a pena privativa de liberdade em razão de
expressa vedação legal ( art. 44, I e II do CP)

Quanto a réu Henrique Felinto da Silva

A culpabilidade é inerente ao tipo, não tendo o réu extrapolado
a conduta descritiva em lei;
Os antecedentes não são bons (fls. 256/257), mas tecnicamente
primário; 
Sua  conduta  social  e  personalidade se  mostram voltadas  a
prática delitivas, em especial por crimes contra o patrimônio; 
Os motivos do crime são inerentes ao tipo; 
As  circunstâncias do crime não  ultrapassam as  descritas  na
conduta delitiva.
As  consequências  extrapenais foram intensas  pois  a  vítima
suporta um grande prejuízo e nada recuperou do roubo sofrido.
O comportamento da vítima em nada contribuiu para a conduta
do acusado;

Assim, arrimado nas circunstâncias judiciais acima referidas, em
1º fase, estabeleço a pena-base em 05(cinco) anos de reclusão e
o pagamento de 30 (trinta) dias-multa à razão de 1/30 do salário-
mínimo vigente à época dos fatos. 

Na  2ª  fase,  inexistem  agravantes  ou  atenuantes  a  serem
reconhecidas.

Em 3ª fase reconheço as majorantes do concurso de pessoas e
do  uso  de  arma  de  fogo  (art.  157,  §2º,  I,  II  do  CP)  que
demonstram a acentuada periculosidade do réu e aumentam a
gravidade da conduta, aumento a pena em 2/5, majorando em 02
(dois)  anos,  02  (dois)  meses  e  12  (doze)  dias  de  reclusão e
16(dezesseis) dias-multa, resultando em um  quantum final  de
07 (SETE) ANOS, 08 (OITO) MESES E 12 (DOZE) DIAS
DE RECLUSÃO, além do pagamento de 42 (QUARENTA E



DOIS)  DIAS-  MULTA,  à  razão  de  1/30  do  salário-mínimo
vigente à época dos fatos.

Estabeleço  como  regime  inicial  de  cumprimento  da  pena,  o
SEMIABERTO,  a ser cumprido na forma e local determinado
pelo Juízo da Execução Penal .

Deixo de substituir a pena privativa de liberdade em razão de
expressa vedação legal ( art. 44, I e II do CP)

Quanto ao réu Luan Quirino dos Santos 

A culpabilidade é inerente ao tipo, não tendo o réu extrapolado
a conduta descritiva em lei;
Os antecedentes não são bons (fls. 258/260);
Sua  conduta  social  e  personalidade se  mostram voltadas  a
prática delitivas, em especial por crimes contra o patrimônio; 
Os motivos do crime são inerentes ao tipo; 
As  circunstâncias do crime não  ultrapassam as  descritas  na
conduta delitiva.
As  consequências  extrapenais foram intensas  pois  a  vítima
suporta um grande prejuízo e nada recuperou do roubo sofrido.
O comportamento da vítima em nada contribuiu para a conduta
do acusado;

Assim, arrimado nas circunstâncias judiciais acima referidas, em
1º fase, estabeleço a pena-base em 05(cinco) anos de reclusão e
o pagamento de 30 (trinta) dias-multa à razão de 1/30 do salário-
mínimo vigente à época dos fatos. 

Na  2ª fase, reconheço a agravante da reincidência, condenado
por sentença penal transitada em julgado e por crime corporal
(Proc 0009565-78.2011.815.0011- fls. 258) pelo que, majoro sua
pena  em  06  meses  de  reclusão  e  10  dias-multa.  Inexistente
atenuante a ser reconhecida.

Em 3ª fase reconheço as majorantes do concurso de pessoas e do
uso de arma de fogo (art. 157, §2º, I, II do CP) que demonstram
a acentuada periculosidade do réu e aumentam a gravidade da
conduta, aumento a pena em 2/5, majorando em 02(dois) anos,
02 (dois) meses e 12 (doze dias de reclusão e 16(dezesseis) dias-
multa, resultando em um quantum final de 07 (SETE) ANOS,
08 (OITO) MESES E 12 (DOZE) DIAS DE RECLUSÃO,
além  do  pagamento  de 56  (CINQUENTA E SEIS)  DIAS-
MULTA, à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos
fatos.

 Estabeleço  como regime  inicial  de  cumprimento  da  pena,  o
FECHADO, a ser cumprido na forma e local determinado pelo
Juízo da Execução Penal em face do acusado ser  reincidente,
pois já foi condenado por lesão corporal (fls.258), nos termos do
art. 33, §2º, “b”, do CPP.



Deixo de substituir a pena privativa de liberdade em razão de
expressa vedação legal ( art. 44, I e II do CP)

Verifica-se que, na primeira fase, as penas-bases para os crimes
atribuídos aos três recorrentes foram sopesadas acimas do mínimo legal, em decorrência
de ter o magistrado a quo valorado negativamente a maioria das circunstâncias judiciais
para o crime e para cada réu.

O  quantum de  aumento  utilizado  mostrou-se  proporcional  às
penas máximas e mínimas previstas para os delitos e suficientes para os fins almejados
com a punição, a saber, prevenção e reprovação das condutas perpetuadas.

Extrai-se da sentença que os fundamentos utilizados para levar
as penas-bases dos crimes imputados aos apelantes são coerentes e firmes as provas dos
autos, obedecendo, ainda, os princípios da proporcionalidade de individualização das
penas.

Logo, quanto à aplicação das penas-bases não há modificação a
serem feitas.

Na segunda e terceira fase da dosimetria da pena, irretocável,
também, a sentença.

Destarte,  não  vislumbro  reparo  algum  na  r.  sentença
hostilizada,  a  qual  considerou  com atenção  a  prova  produzida  e  revelou escorreita
aplicação da dosimetria da pena ao caso concreto, ao passo que a pretensão recursal não
merece  prosperar,  devendo  a  sentença  atacada  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos. 

Por  todo  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AOS
RECURSOS, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos),  relator,  e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o
preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhora Maria  Lurdélia
Diniz, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 23 de novembro de 2017.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Desembargador/Relator


